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Barbosa sinaliza avanço do
reenquadramento e do PL 319/07
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HOJEHOJEHOJEHOJEHOJE, Assembleia Geral
-ÀS 13H30,NOTRE,COMASEGUINTEPAUTA:
informes, Plano deLutas pela antecipação daGAJ, pelo reenquadramento, reposição anual, revogação da
Reforma da Previdência e participação da categoria no diaNacional de Paralisação, em 30 de agosto.

O processo do reenquadramento
encontra-se na assessoria jurídica do
STF, em fase final de análise, e tem a
"simpatia"doministroJoaquimBarbo-
sa, que na segunda-feira recebeu Co-
ordenadoresdaFenajufeemaudiência.
O assunto entrou na pauta porque o
PlenáriodoConselhoNacional doMi-
nistério Público (CNMP) aprovou o
reenquadramento para todos os servi-
dores do MPU, e agora a luta é para
que a decisão se estenda aos servido-
resdo Judiciário.
Respectivamente, para os servido-

res doMPU e do Poder Judiciário da
União, as Leis 12.773 e 12.774, de
2012, reduziram os padrões das car-
reirasde15para13níveis, reunindoos
antigos padrões A1, A2 eA3 em um
novo padrãoA1. Isso prejudicou ser-
vidores, e aPlenáriadaFenajufe, reali-
zadano final de semanapassado, apro-
vouadefesadamanutençãodos servi-
dores no mesmo padrão e classe que
seencontravamantesdas referidas leis,
semreduçãodeníveisemdoispadrões,
evitando violação do princípio da

isonomia, visto que a redução emdois
níveis paraos servidoresvai fazer com
queosmaisantigosfiquem14anospara
atingirofinaldecarreiraenquantoaque-
les que tomarem posse depois dessas
leis chegamao final de carreira em12
anos.

PAUTAEMERGENCIAL
Na reunião com o ministro, a

Fenajufeargumentouqueadefasagem
salarial da categoria se aproxima dos
50%, de 2006 a 2013, acarretando di-
ficuldadeseendividamento.
JoaquimBarbosa tambémouviuco-

brança sobre a antecipaçãodaGAJe a
aplicação da data base. Ele disse que
entende as dificuldades, pois assina as
exonerações todos os dias, e informou
que a pauta emergencial está na dire-
ção geral, comMiguel Fonseca, para
estudos mais aprofundados. Sobre a
data base, o presidente disse que não
poderia se manifestar porque há um
RecursoExtraordinário tramitandono
STF(RE565.089/sp), cujo relator,mi-
nistroMarcoAurélio deMello, votou

favoravelmenteequeestáàesperapara
ser incluído empauta de votação. Se-
gundoBarbosa, existeumritonaspau-
tas, que são por temas, e assimque fo-
rempautados processos referentes ao
funcionalismopúblico,orecurso,estan-
do pronto, deverá entrar empauta.
Outrareivindicaçãocomsinalização

de avançoéoPL319/07, que institui o
adicionaldequalificaçãoparaos técni-
cos com formação superior.Adefini-
ção de recursos ainda para 2014 está
sendonegociadapeloSTFdiretamente
comaSecretaria deOrçamento Fede-
ral, na pessoa da secretária Célia
Corrêa.Alémdisso,oSTFencaminhou
oficioàpresidentaDilmaRousseffpara
inclusão dos valores no anexo V da
LOAde 2014.
AFenajufe tambémdestacou a im-

portância da formação demesa de ne-
gociação, já tratadana reuniãoanterior
com JoaquimBarbosa, e o presidente
informou que aguardaria a posse dos
novos conselheiros doCNJ, nesta ter-
ça-feira (27/08), para tratar do assun-
to. Enquanto isso, designou o diretor



"Lotação-padrão" define parâmetros incompatíveis
com realidade das Varas

geral, Miguel Fonseca, como
interlocutor doSTF junto àFenajufe.
Em relação à isonomia dos chefes

de cartórios eleitorais do interior e da
capital, que está sobrestado noCNJ, o
pleito foinosentidoda remessadopro-
jetopeloTSEdiretamenteaoCongresso

Nacional, ficando pendente o parecer
do CNJ. Como a próxima sessão do
CNJestáprevista somentepara setem-
bro, esta solicitação tem o intuito de
garantir queosparlamentares recebam
o projeto antes do dia 31 de agosto,
quando termina o prazo para que ele

possa entrar na Lei Orçamentária de
2014. Ao fim da audiência, Joaquim
Barbosaconfirmouqueenviaráconvite
para a Fenajufe participar doVII En-
contro Nacional do Poder Judiciário,
que será realizado em novembro, em
Belém(PA).

AResolução63,queinstituiapadro-
nizaçãodaestruturaorganizacionalede
pessoal dosórgãosda JT deprimeiro e
segundograus,produzefeitoscadavez
maisvisíveis enegativosna JTemSC.
UmexemploéoqueocorrenaCentral
de Mandados em Florianópolis, onde
OficiaisdeJustiçaenfrentamsituaçãode
"empréstimocompulsório"desuafunção
paraVarasonde faltaOficial de Justiça
por causa de férias, licençamédica ou
lotaçãoinsuficiente.
Nodia 16de agosto, uma servidora

foi informada,pore-mail, dequedeve-
ria se apresentar emoutraVara, forada
Capital, no dia 20para lá trabalhar du-
rante 10 dias. O motivo é que aquela
Vara ficousemOJsporqueumacolega
estavacomfériaseviagemantecipada-
mentemarcadas e o outro servidor na
função foi afastadopor licençamédica.
Nesse tipo de situação, Florianópolis
virou"fornecedora"deOficiaisde Jus-
tiça, sob a premissa equivocada, base-

ada na ideia de lotação-padrão, de que
a Capital tem superávit de servidores
nesta função.
AResolução63dizque asVarasdo

Trabalho que não disponhamdeCen-
tral de Mandados e recebam até mil
processospor anopoderão contar com
até dois Oficiais de Justiça, e as que
recebamacimademil processospode-
rãocontar comaté três, "ressalvadas as
situações especiais, a critériodoTribu-
nal, emdecorrênciadomovimentopro-
cessualedaextensãodaáreaabrangida
pela competência territorial daVarado
Trabalho".
OparágrafoúnicodiziaqueasCen-

trais de Mandados poderiam contar
comumservidorparacadamilproces-
sos recebidos pelasVaras doTrabalho
aquedãosuporte.Posteriormente,gra-
ças às reivindicações dos OJs, esse
parágrafo foimodificadonaResolução
63.Oparágrafo únicomodificado diz
que, desde que devidamente justifica-

do, competirá a cada tribunal prover
suas Centrais de Mandados com um
quantitativo adequado de Oficiais de
Justiça para atender a demandadas ju-
risdições a que dão suporte. Isso ao
menospermiteautonomiaemrelaçãoa
ideia de lotação-padrão,mas a Porta-
ria 284/2010 doTRT-SCnão contem-
plou amudança.Arealidade emSC é
pior doque emoutrosEstados, porque
aqui nem sequer foi aberta essa possi-
bilidade denegociaçãopermitida pelo
novoparágrafo.
Atualmente,aCemandoFórumTra-

balhistadaCapital,que tinha trêsOfici-
aisdeJustiçaporVara,passouaterdois.
São, no total, 17 OJs, sendo que um
deles está em licença médica e outro
tambémiráseafastar.Oproblemaéque
a lotação-padrãonão leva emconta si-
tuações concretasnasVaras, que ficam
desfalcadas porque o cálculo deixa de
prever férias e licençasmédicas, além
de aposentadorias.

Outro problema é que a lotação-
padrão, no caso dosOJs, ignora o que
está no artigo 721 da CLT, segundo o
qual cabe a esses servidores a realiza-
ção dos atos decorrentes da execução
dos julgados, sendo que a Resolução
63baseiaoscálculosnaentradadepro-
cessos/ano, e nãonas execuções.Com
isso, a Ceman da Capital, por exem-
plo, é considerada superavitária por ter
17OJs, 10 amais do que os 7 se fosse
levada em conta a lotação-padrão da
Resolução63.
O efeito da pressão pela lotação-

padrão também pode ser visto em
Criciúma. Lá havia 8 servidores e 4
Varas. Pela Resolução 63, seriam ne-
cessários 4. Dos 8, 1 servidor se apo-

Superávit só existe nos cálculos
sentou eoutromudoua lotação.Agora
há 6, sendo que o Fórum local já está
pedindo servidores,mas, combase na
Resolução 63, as solicitações são ne-
gadas.
Esse tipode fórmula, alheia à reali-

dade, tambémignoraaspeculiaridades
de cadaVara, comoo tempode deslo-
camentodo servidor, que édiferencia-
do.HáVarasqueabrangemváriosmu-
nicípios, outras sãomenores, e esse fa-
torpode levaramaisoumenosdiligên-
cias no dia.A implantação do PJe-JT
igualmente estámodificando rotinas,
comosOficiais de Justiça tambémen-
frentando problemas como a geração
ineficientedeestatísticas.
É nesse cenário que a Ceman da

Capitalvirou"fornecedora"deOJspara
outrosmunicípios para lotação provi-
sória.Essamovimentaçãoeradebatida
comoscolegaseviabilizadaatravésda
Coordenadoria Estadual deExecução
deMandados, que foi extinta.Agora, a
escolha para as substituições ocorre
sem critérios claros, levando a casos
comoodacolegaque foi intimadaa se
apresentarparao trabalhoemVara fora
daCapital. Esse tipo de procedimento
não levaemcontaa sériedeproblemas
que isso provoca, afetando a rotina do
servidor, como se ele não tivesse vida
pessoal.ÉmaisumaamostradequeRe-
solução 63 e PJe-JT, da forma como
estão, são incompatíveis com a boa
prestação jurisdicional.


